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  Sobre A montanha que devemos conquistar


  Alysson Leandro Mascaro


  Em A montanha que devemos conquistar: reflexões acerca do Estado, István Mészáros se inscreve numa longa tradição do marxismo quanto ao Estado, dialogando de modo específico com ela.


  No amplo trajeto de debates políticos e teóricos sobre o Estado, já em Marx a questão surge como central, na medida em que, pelo campo político estatal, passam não apenas eventuais correias de transmissão da reprodução capitalista, mas é, ele próprio, uma das estruturas fulcrais de tal sociabilidade. No entanto, quando se caminha para além de Marx, o itinerário do marxismo quanto ao tema começa a multiplicar suas rotas. Em Engels surgem leituras que influenciaram sobremaneira os rumos dos movimentos políticos e sociais desde então. Lenin dedica talvez a maior parte de sua reflexão teórica sistemática ao tema do Estado, e, a partir daí, o século XX conheceu um rico debate entre correntes não só divergentes como opostas.


  Diferentes vias de tomada do poder político e mesmo interpretações peculiares dos mecanismos de transição ao socialismo levam a posições tanto teóricas quanto práticas revolucionárias ou reformistas, mantenedoras ou extintoras do Estado.


  Nesta nova obra, Mészáros abre seu caminho conceitual e reflexivo sobre o Estado. Investe contra as tradicionais visões legitimadoras da política estatal e também contra aquelas que se pretendem críticas mas que apenas fazem por reconfigurar o fundamental das mesmas posições políticas anteriores. A montanha a que Mészáros se refere como alvo a ser conquistado não é apenas o Estado e o campo político, mas a totalidade da sociabilidade capitalista. Por isso, para armar sua reflexão, reconstitui leituras teóricas já estabelecidas e alternativas políticas do presente. O autor tanto investe no tema do Estado, a partir da crise estrutural do capitalismo de hoje, quanto repassa seu próprio horizonte conceitual geral, que vem forjando e trabalhando há décadas.


  No campo marxista, que conheceu, nas últimas décadas, reflexões como as de Nicos Poulantzas, Joachim Hirsch ou as do derivacionismo, do regulacionismo e da crítica do valor, a leitura sobre o Estado de Mészáros procede de modo singular. Seu alinhavo, a partir da crítica de questões como as propostas por Hegel e de sua base filosófica, de matriz lukacsiana, compõe um quadro de erudição com problematizações inerentes, como a da ordem sociometabólica, e horizontes de intervenção bastante insignes.


  Na atualidade, é fundamental repor a crítica marxista ao Estado. A razão das contradições profundas sobre o tema reside no fato de que, de algum modo, o domínio político é menos impermeável a intervenções do que o próprio domínio econômico. Daí as tentativas – de críticas sempre apressadas ou parciais – de louvar o Estado ou ainda apostar em suas vias.


  Ocorre que essa relativa dissociação do Estado em face do capital é justamente uma forma inexorável da reprodução capitalista. Sendo elemento central da constituição social e da repressão política da contemporaneidade, de modo problemático devem ser vistos os entendimentos renitentes de que, pelo Estado, continuem a passar esperanças que operam compreendendo-o dissociado do capital. Ao contrário de muitas leituras de esquerda, o marxismo é implacável quanto a inscrever necessariamente no Estado sua natureza capitalista.


  Os desejos emancipatórios, portanto, estão em ultrapassar o mundo da mercadoria e do campo político estatal.


  Copyright desta edição © Boitempo Editorial, 2015


  Copyright © István Mészáros, 2013


  Traduzido do original: The Mountain We Must Conquer: Reflections on the State


   


  Direção editorial

  Ivana Jinkings


  Edição

  Isabella Marcatti


  Coordenação de produção

  Livia Campos


  Assistência editorial

  Thaisa Burani


  Tradução

  Maria Izabel Lagoa


  Preparação

  Nélio Schneider


  Revisão

  Maria Alice Ribeiro e Thais Rimkus


  Capa e diagramação

  Antonio Kehl

  capa sobre foto da série “Represa Billings” de Apu Gomes


  Diagramação

  Crayon Editorial


  Equipe de apoio: Ana Yumi Kajiki, Artur Renzo, Bibiana Leme, Elaine Ramos, Fernanda Fantinel, Francisco dos Santos, Kim Doria, Marlene Baptista, Maurício Barbosa, Nanda Coelho e Renato Soares.


  Diagramação

  Schäffer Editorial


   


  CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE

  SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


  
    M55m


    Mészáros, István, 1930-


    A montanha que devemos conquistar [recurso eletrônico] : reflexões acerca do Estado / István Mészáros ; tradução Maria Izabel Lagoa. - 1. ed. - São Paulo : Boitempo, 2015.


    recurso digital


     


    Tradução de: The mountain we must conquer: reflections on the state


    Formato: ePub


    Requisitos do sistema: adobe digital editions


    Modo de acesso: World Wide Web


    ISBN 978-85-7559-431-5 (recurso eletrônico)


    1. Sociologia. 2. Sociologia política. 3. Ideologia. 4. Teoria Crítica. 5. Livros eletrônicos. I. Título. II. Série.


     


    
      
        
          	
            15-19856


            

          

          	
            CDD: 301


            CDU: 316

          
        

      
    

  


   


  É vedada a reprodução de qualquer

  parte deste livro sem a expressa autorização da editora.


   


  Este livro atende às normas do acordo ortográfico em vigor desde janeiro de 2009.


   


  1a edição: fevereiro de 2015


   


  BOITEMPO EDITORIAL

  www.boitempoeditorial.com.br

  www.boitempoeditorial.wordpress.com

  www.facebook.com/boitempo

  www.twitter.com/editoraboitempo

  www.youtube.com/user/imprensaboitempo

  Jinkings Editores Associados Ltda.

  Rua Pereira Leite, 373

  05442-000 São Paulo SP

  Tel./fax: (11) 3875-7250 / 3872-6869

  editor@boitempoeditorial.com.br


  Sobre A montanha que devemos conquistar


  A difícil questão para nós é: quanto tempo pode a perversa normalidade de uma ordem socioeconômica e política antagônica, com sua irreprimível tendência de afirmação global de seu domínio, manter sua dominação sem destruir a própria humanidade? Esse é o tamanho da montanha que devemos escalar e conquistar. – István Mészáros


  • • •


  István Mészáros é um dos maiores filósofos que a tradição materialista histórica já produziu. Seu trabalho hoje resiste praticamente só na profundidade de sua análise da teoria da alienação de Marx, da crise estrutural do capital, do fim das sociedades pós-revolucionárias de cunho soviético e das condições necessárias da transição para o socialismo. – John Bellamy Foster
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  Sobre o autor


  Para Donatella


  Prefacio

  O DESPERTAR DA MONTANHA[1]



  István Marxista que se tornou referência mundial – especialmente nos duros anos 1990, quando parecia não haver alternativa política e teórica no mundo que não os exegetas do mercadismo acima de tudo e de todos –, István Mészáros parece encarnar, por trás da voz tranquila, um turbilhão de indignação que muito o distancia daquele marxismo de cátedra, de que tão bem falava Lenin.


  No Brasil, o pensador húngaro, cujos livros encabeçam o catálogo da Boitempo desde 2001, é um fenômeno. Suas palestras em São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Belém, Fortaleza, Belo Horizonte, Florianópolis, Goiânia e Porto Alegre, ao longo da última década, arrastaram multidões lotando auditórios e até ginásios. E não se trata de alguém cuja produção teórica seja especialmente acessível. Mészáros é um autor complexo, que busca nos clássicos seu diálogo com o tempo presente, o tempo da disputa política.


  Assim, este A montanha que devemos conquistar: reflexões acerca do Estado não é apenas um livro a mais na já vasta bibliografia desse pensador singular. Pode-se dizer que é um facho de luz a clarear o ponto central a ser elucidado em meio à profunda crise que o capitalismo mundial enfrenta desde 2008. O Estado, tema do volume que o leitor tem em mãos, é muito mais que uma construção histórica para se manter as bases da dominação política. É, em si, o próprio espaço dessa disputa.


  Parte considerável dos estudos publicados sobre o Estado nos últimos cinquenta anos mantém o conjunto de instituições que regula nossa ordem social como a força determinante global, buscando mudanças e “melhorias” por dentro das instituições existentes. Contrapondo-se a isso – e totalmente no espírito de Marx –, Mészáros argumenta que o problema fundamental para nosso futuro e para a sobrevivência da humanidade consiste em suplantar o Estado em sua totalidade, mediante processos de tomada de decisão equitativos próprios de um metabolismo social radicalmente diferente. Não é a tarefa política imediata que move nosso autor neste livro, embora em nenhum momento ele a deixe de lado. Extinguir o Estado equivale a transformá-lo, a modificar seu caráter geral de classe, até se atingir o que Marx vislumbrou com a expressão “fenecimento do Estado”[2].


  Sem examinar o Estado moderno, não se examina o capitalismo. Ambos surgiram juntos, no final da Idade Média, na Europa Ocidental. O Estado tornou-se a expressão política do capital, a forma de organizar e viabilizar as forças produtivas, o regime de propriedade privada, as relações entre as classes sociais e um intrincado sistema de regras e condutas que viabilizassem a produção da mercadoria. Expressão da centralização fiscal, da força militar e do espaço da produção e circulação de mercadorias, as crises do capital são também crises do Estado.


  Karl Polanyi lembra, em A grande transformação, que:


  A ação deliberada do Estado nos séculos XV e XVI impingiu o sistema mercantil às cidades e municipalidades ferrenhamente protecionistas. O mercantilismo destruiu o particularismo desgastado do comércio local e intermunicipal, eliminando as barreiras que separavam esses dois tipos de comércio não competitivo e, assim, abrindo caminho para o mercado nacional, que passou a ignorar, cada vez mais, a distinção entre cidade e campo, assim como as que existiam entre as várias cidades e províncias.[3]


  Mas o Estado não se restringiu a seus limites internos. A criação desse espaço moldou, a partir daí, pela expansão do comércio e pelo caráter cada vez mais global do circuito da produção, um sistema planetário. Foi através da criação desse espaço público de disputas políticas que surgiu um sistema interestatal, que viabilizou o capitalismo tal qual o conhecemos.


  A modernidade confunde-se com a história da formação dos Estados nacionais europeus e da difusão do modo de produção capitalista em escala global. A partir das expedições ultramarinas, lideradas inicialmente por Portugal e Espanha, a Europa tornou-se universal.


  Assim, as recentes crises do capitalismo recolocaram o papel do Estado no centro do debate teórico. Não é algo de importância menor. Nas últimas três décadas, os arautos do que se convencionou chamar de neoliberalismo proclamaram que a História teria chegado ao fim e que o Estado teria um papel decrescente na organização das atividades humanas, em favor de uma pouco focada “sociedade civil planetária”. E, por consequência, todo o cipoal de organizações associativas vinculadas ao desenvolvimento e disputa do Estado, como partidos, sindicatos e entidades gregárias estariam também definitivamente em xeque.


  Em tempos de reflexões acadêmicas minimalistas e ultraespecíficas, István Mészáros emerge como um pensador fundamental. O intelectual húngaro raciocina como Gregório de Mattos, o poeta baiano, que ele provavelmente não conhece:


  O todo sem a parte não é todo,

  A parte sem o todo não é parte,

  Mas se a parte o faz todo, sendo parte,

  Não se diga que é parte, sendo todo.[4]


  Mészáros pensa no todo, no sistêmico, em relações causais. Algo próprio do marxismo e seu sentido totalizante, de que nos falava Jean-Paul Sartre.


  A densidade e a abrangência de sua crítica da ordem social vigente representam uma consistente base teórica para a construção de alternativas. Filósofo no melhor sentido do termo – aquele que ajuda a desvendar o lado oculto do real –, Mészáros faz neste livro uma apreciação devastadora das engrenagens que caracterizam o sistema sociometabólico do capital. Seu trabalho dialoga criticamente com toda a produção relevante do último século e meio e navega dos clássicos aos contemporâneos com rigor e criatividade notáveis. Compreende o marxismo como totalidade e não como cânone estático, da economia política à analise de classes, das relações de poder aos modelos hegemônicos.


  Desde Para além do capital[5], obra publicada originalmente em 1995, ele tinha a intenção de escrever sobre o Estado como parte integrante da transição para uma ordem social radicalmente diferente. Sempre insistiu que como parte do metabolismo social do capital, nenhuma outra solução seria factível senão a da sua erradicação completa. Mas como se pode conceber isso sem desarraigar completamente o próprio Estado do processo de reprodução de nossa sociedade, já que ele é a força determinante global das tomadas de decisão? Os interesses estabelecidos da esmagadora maioria das teorias do Estado defendem “soluções” e “melhorias” muito variadas mas que não trazem nada de novo.


  Para tratar dessas intricadas questões, Mészáros na Introdução deste volume, vai direto ao ponto e revela o tamanho e a periculosidade da montanha a ser conquistada: “a totalidade combinada de determinações estruturais do capital”, da qual o Estado é “componente vital”. Nesse contexto, Hegel, com seu horizonte de classe burguês e sua Filosofia do direito, será seu principal interlocutor ao longo da obra como um todo.


  Seguem-se seis breves capítulos que têm início, quase em tom de anedota, com um divisor de águas nas relações internacionais de poder: as circunstâncias históricas em que se forjaram o colapso da ilusão liberal-democrática e a ascensão das novas formas de dominação do imperialismo norte-americano. Partindo de Hobbes e seu Leviatã, postulando a necessidade, em tempos atuais, em que o sistema tornou-se efetivamente global, de uma teoria marxista do Estado, dialogando crítica e afetivamente com Norberto Bobbio, arrasando com as ideias, segundo ele, superficiais, grotescas e inúteis de Max Weber, cujo propósito não declarado “é a legitimação e a justificação apologética do Estado capitalista e de sua ilegalidade enquanto violência”, e debatendo com outros pensadores como Ernest Baker, John Austin e Jeremy Bentham, Mészáros traça um denso panorama das grandes teorias sobre o tema e constrói sua reflexão original expondo que a ilegalidade e a lei do mais forte – o direito é a base do poder porque o poder é que estabelece o direito – são intrínsecas ao Estado em qualquer uma de suas fases ou das formas que assuma. Para ele, porém, o que interessa com todo esse panorama não é simplesmente desenredar teorias, mas esclarecer a relação entre as representações teóricas e as realidades sociais nas quais estão ancoradas para “compreender a verdadeira natureza do Estado”. Essa rara conjunção entre brilhantismo intelectual e a mais genuína e engajada preocupação de ordem prática com o mundo em que vivemos culmina no capítulo 6, “O Canto do cisne não intencional de Hegel e o Estado-nação”, em que, após tratar com grande respeito e admiração da abrangência e também dos limites históricos da obra do filósofo, Mészáros traz a questão para a ordem do dia: “O que deve ser feito e o que pode ser feito nessa conjuntura da história no que diz respeito aos grandes problemas do Estado?”. No capítulo 7, “A ordem sociometabólica do capital e o Estado em falência”, ele se volta para as bases da crítica socialista radical do Estado. Num arco que vai do “Manifesto dos iguais”, de Babeuf, à Venezuela de Hugo Chávez, passando por El Libertador, de Simón Bolívar, a condenação da crueldade da dominação e a defesa da emancipação humana em termos verdadeiramente universais são as questões preponderantes e estão diretamente relacionadas com “a forma como reproduzimos nossas condições materiais diretas de vida através das horas que dedicamos todos os dias ao trabalho em comparação com as horas que alocamos para outras atividades”. Nessa ordem sociometabólica, o Estado do sistema do capital entra em cena para corrigir e auxiliar a coesão social, porém, falha em suas práticas corretivas e reproduz um círculo vicioso historicamente insustentável. Há um problema estrutural a ser superado. Na Conclusão, é justamente a viabilidade histórica e sustentabilidade prática que Mészáros coloca no âmago da alternativa socialista:


  Eis porque a ordem socialista só pode ser vislumbrada sobre a base material da apropriação racionalmente planejada e determinada do trabalho excedente produzido por todos e cada um dos indivíduos livremente associados da sociedade, que realizam e satisfazem suas aspirações no espírito anteriormente discutido do seu tempo disponível, com base em sua igualdade substantiva, em plena solidariedade uns com os outros e com as suas aspirações socialmente compartilhadas.


  Este livro, assim, representa a continuidade do raciocínio, da vivacidade do pensamento e do compromisso com a humanidade que move a produção desse húngaro peregrino, que já se deslocou pela Europa e parte das Américas em sua atividade intelectual-militante, como os velhos pregadores das praças medievais.


  Para a Boitempo, A montanha que devemos conquistar é, em si, uma conquista. É um pequeno livro em número de páginas – longe do cartapácio representado por Para além do capital –, mas um grande passo em termos de descobertas, um elo importante na cumplicidade com um autor que emerge a cada obra com ideias renovadas e provocadoras.


  Fui, literalmente, “convocada” por István a escrever este prefácio. Diante de todos os argumentos, de que me faltava base teórica para fazê-lo, de que não estava à altura da tarefa, de que não era a pessoa talhada para escrevê-lo e mesmo de que a tresloucada vida de editora impedia o cumprimento da missão, ele foi irredutível. Nada o demoveu da ideia de que eu teria de assinar estas linhas introdutórias que, se causaram temor num primeiro momento, agora me honram pela confiança empenhada. Se alguém disser, portanto, que este é um prefácio afetivo, terá acertado em cheio. Assim, aos milhares de leitores e admiradores que ele arregimentou em nosso país, permito-me concluir – após ter buscado dar conta do recado com o mínimo de diletantismo possível – falando como a amiga e admiradora renitente: nós adoramos editar István Mészáros!


  Ivana Jinkings


  São Paulo, janeiro de 2015


  Notas


  [1] (agradecer leitura e comentários do Maringoni)


  [2] Ver página ?? deste livro.


  [3] Karl Polanyi, A grande transformação: as origens de nossa época (Rio de Janeiro, Campus, 2000), p. 86.


  [4] Trecho do poema “?”, publicado em ?...


  [5] São Paulo, Boitempo, 2001.


  INTRODUÇÃO[1]



  SOB AS CONDIÇÕES do aprofundamento da crise estrutural do sistema do capital, os problemas do Estado tornam-se, inevitavelmente, cada vez maiores. Pois, na forma há muito estabelecida do processo de tomada de decisão política global, o Estado deveria proporcionar a solução para os vários problemas que obscurecem nosso horizonte, mas não consegue fazê-lo. Pelo contrário, tentativas de medidas corretivas de Estado – desde intervenções militares perigosas para enfrentar colapsos financeiros graves em uma escala monumental, incluindo as operações de resgate do capitalismo privado realizado pela sempre crescente dívida pública da ordem de trilhões de dólares – parecem agravar os problemas, apesar das vãs garantias em contrário.


  As questões difíceis que devem ser respondidas hoje são estas: o que está acontecendo em nosso lar planetário nos críticos tempos atuais? Por que as soluções tradicionais do Estado não conseguem produzir os resultados esperados? O Estado, tal qual constituído historicamente, é mesmo capaz de resolver todos os nossos graves problemas ou o Estado como tal tornou-se um dos principais contribuintes para o agravamento de seus próprios problemas e para sua insolubilidade crônica? Quais são os requisitos de uma alternativa radicalmente diferente? Existem quaisquer perspectivas viáveis para o futuro, caso uma forma substancialmente diferente de controlar o metabolismo social não possa ser instituída em oposição à preponderância das perigosas determinações do Estado em falência [failing State]? Existe uma saída do círculo vicioso ao qual estamos confinados pelas determinações estruturais incorrigíveis de controle sociometabólico do capital no domínio reprodutivo material e no âmbito de suas formações estatais necessárias?


  Todas essas perguntas são dolorosamente difíceis de responder à luz dos desenvolvimentos passados. Com efeito, a função corretiva vital das formações estatais historicamente constituídas do capital sempre foi a manutenção e também o fortalecimento dos irreprimíveis imperativos materiais de autoexpansão do sistema[2], e elas continuam as mesmas, inclusive em nossa época, quando proceder de tal forma torna-se um ato suicida para a humanidade. Assim, o desafio de hoje exige uma crítica radical dos termos de referência fundamentais do Estado, uma vez que a modalidade historicamente estabelecida de tomada de decisão global afeta mais ou menos diretamente a totalidade das funções reprodutivas da sociedade, desde os processos produtivos materiais elementares até os domínios culturais mais mediados. Ao mesmo tempo, também deve ser salientado que a crítica só é viável se acarretar uma alternativa historicamente sustentável. Em outras palavras, não é suficiente “passar a borracha” [wipe the slate clean], por assim dizer, não basta simplesmente rejeitar a modalidade existente do processo de tomada de decisão global do capital. Apenas os apologistas interesseiros do sistema do capital podem acusar os defensores da alternativa socialista de pedirem uma “anarquia utópica sem lei”. Nada poderia estar mais longe da verdade. De fato, a complacente alegação de sucesso contínuo da modalidade de práticas estatais do passado é precisamente o que acaba sendo falso em uma avaliação mais minuciosa. Pois o que costumava funcionar no âmbito mais limitado dos Estados-nação no passado revela-se extremamente desejável em um mundo em que as estruturas materiais fundamentais do metabolismo social do capital estão dispostas na direção de sua integração global sem o seu equivalente viável no plano político legitimador do Estado.


  A verdadeira questão é que, por sua própria natureza, os processos de tomada de decisão global das formações estatais no capital – devido à base sociometabólica da reprodução material sobre a qual têm sido historicamente constituídos – podem representar apenas o paradigma da sobreposição alienada em seu modo incorrigível de operação. Para imaginar qualquer coisa significativamente contrastante com isso, seria necessário postular uma base sociometabólica substancialmente diferente para os processos de tomada de decisão global da ordem social estabelecida. Tendo em vista a centrifugalidade necessária de seus microcosmos materiais, os quais são esperados para garantir as condições de reprodução social como um todo – e dado o fato de que eles fazem isso não apesar mas precisamente através de suas determinações estruturais antagônicas –, as formações estatais do sistema do capital nunca poderiam cumprir suas funções corretivas e de estabilização exigidas (e, assim, prevalecer sobre as tendências potencialmente perturbadoras) sem sobreporem-se a todas as resistências encontradas como um corpo alienado par excellence de tomada de decisão global. Esse é o caso, independentemente de estarmos falando do quadro institucional democrático liberal ou de qualquer uma das formações estatais abertamente ditatoriais do capital. Como órgãos separados/alienados de controle político global, eles estão todos sob a exigência avassaladora de afirmar “a lei do mais forte” [might-as-right] no interesse de cumprir suas funções corretivas e invalidadoras de legitimação do Estado, como será discutido no decorrer do presente estudo.


  Nesse sentido, longe de ser culpada de defender alguma “anarquia utópica sem lei”, a alternativa socialista está preocupada com a concepção geral e o estabelecimento prático de um modo qualitativamente diferente de intercâmbio social. Uma forma de intercâmbio em que as células constitutivas ou os microcosmos do metabolismo social dado possam realmente ser coerentes em um todo historicamente sustentável. A realidade da “globalização”, muito idealizada em nosso tempo, é obrigada a permanecer como uma tendência perigosamente unilateral, carregada de antagonismos materiais explosivos, enquanto as células constitutivas, os microcosmos de nosso lar planetário, são internamente dilaceradas pelas contradições, em última instância, irreconciliáveis de sua centrifugalidade vigente. Pois a característica centrífuga das determinações mais profundas do sistema do capital como tal acarreta os imperativos estruturalmente arraigados da expansão antagônica do capital e de sua defesa legitimadora do Estado separada/alienada. Consequentemente, dada a sua função absolutamente crucial no processo de reprodução social global, o tipo de defesa legitimadora do Estado próprio do metabolismo social estabelecido não pode assumir qualquer outra forma senão a sobreposição a todo custo. E isso equivale, sempre que necessário, até mesmo à afirmação mais violenta possível dos interesses das forças em conflito no âmbito da tomada de decisão política/militar global no domínio das relações interestatais.


  Naturalmente, a verdade mais preocupante a esse respeito é que “a Lei” instituída pelas formações estatais do capital na base material antagônica de seus próprios microcosmos constitutivos, seja no plano doméstico ou no internacional, não pode funcionar e realmente não funciona. Ela funciona de facto somente ao afirmar-se como força – ou “lei do mais forte” –, surgindo e prevalecendo como imposição legitimada pelo Estado em oposição a toda resistência e recalcitrância em potencial. Nesse sentido, “a Lei” se impõe ao decretar categoricamente a viabilidade constitucional de si mesma em sua simbiose com a relação estabelecida de forças, e continua a fornecer sua legitimação pelo Estado com a mesma afirmação categórica enraizada na força, até que haja uma grande mudança na relação das próprias forças. Assim, a proclamação constitucional e imposição juridicamente incontestável da “lei do mais forte” pode continuar, tanto se for feita da maneira ditatorial mais cruel ou com o “rosto sorridente” das formações estatais liberal-democráticas do sistema do capital. Mas, apesar de todas as tentativas de eternização a-históricas do Estado[3], a imposição da “lei do mais forte” sobre a sociedade não pode continuar para sempre. A hora da verdade chega quando os limites absolutos do sistema do capital são ativados em uma forma historicamente determinada, comprometendo a viabilidade das correções necessárias das formações estatais do sistema em todas as suas formas dadas e imagináveis. Com efeito, os Estados do sistema do capital não são de forma alguma inteligíveis em e por si mesmos, mas apenas como a complementaridade corretiva necessária para os defeitos estruturais de outras formas incontroláveis de seu modo orientado para a expansão da reprodução sociometabólica. E esse imperativo estrutural de expansão pode ser impulsionado pelo bem-sucedido processo de acumulação apenas durante o tempo em que ele puder prevalecer em seus termos materiais de referência confrontando a natureza sem destruir a própria humanidade. Isso significa que os limites insuperáveis das formações estatais estabelecidas não residem simplesmente em um nível politicamente corrigível, como se tentou e justificou em vão no discurso jurisprudencial tradicional, mas nos limites absolutos do modo, em última instância, suicida com que o capital exerce o controle sociometabólico, ativado através da crise estrutural do sistema em geral.


  Naturalmente, tais considerações não podem entrar no horizonte do capital seja no âmbito de suas determinações materiais reprodutivas e centrífugas incorrigíveis ou sob as racionalizações ideológicas legitimadoras do Estado de suas práticas regulatórias políticas. Isso torna as modalidades historicamente bem conhecidas de imposição da lei do mais forte em nome da “Lei”, juntamente com as suas idealizações jurisprudenciais, extremamente problemáticas. Nesse sentido, a lei, como imposição alienada sobre os indivíduos que constituem a sociedade como um todo, não pode funcionar de iure, ou seja, como a lei justa e adequada. Por outro lado, a única lei que pode funcionar como lei (no que acabamos de mencionar e na base material do capital de sentido irrealizável de iure), e de fato deve funcionar no interesse da coesão como a exigência absoluta de qualquer controle sociometabólico historicamente sustentável em um mundo verdadeiramente globalizado em nosso futuro, é “a lei que damos a nós mesmos”. Não se trata aqui de contrapor o estado de direito, como a estrutura regulamentar necessária de intercâmbio social, a algum imperativo abstrato de moralidade sem fundamento. Esse tipo de contraposição passa a ser a cláusula de derrogação conveniente do liberalismo e do utilitarismo, quando, em vista de suas idealizações não reconhecidas dos antagonismos inseparáveis da realidade dos Estados-nação, não conseguem preencher as categorias de lei universal e direito internacional com conteúdo real[4]. Nenhuma oposição entre lei e moral feita tão em causa própria é sustentável sob qualquer base racional.


  A oposição real, que deve ser veementemente afirmada, é entre a lei autonomamente determinada pelos indivíduos livremente associados em todos os níveis de suas vidas, desde suas atividades produtivas mais imediatas até as mais altas exigências regulatórias de seus processos de tomada de decisões sociais e culturais globais, por um lado, e a lei sobreposta acima deles, por outro, através da codificação apologética da relação de forças estabelecida por um órgão independente, por mais “democrático” que esse órgão seja no sentido formal de legitimação do Estado. Dessa maneira, a falsa oposição entre moralidade e lei deve ser rejeitada não apenas como a cláusula de derrogação liberal/utilitária aqui mencionada. Encontra-se esse tipo de oposição difundida também entre os vários adeptos da “política real”, mais ou menos abertamente autoritários, e, dessa vez, em detrimento da moralidade, condenados irrefletidamente pelos “realistas de poder” por estarem “meramente moralizando”. Em ambos os casos a falsa oposição entre lei e moral só pode ser rejeitada em razão de uma ordem metabólica socialista substantivamente equitativa, baseada no tipo de microcosmo produtivo no qual os indivíduos podem definir a lei para si mesmos – e o fazem. Mas essa ordem só é concebível ao erradicar o capital do processo sociometabólico e suplantar assim a necessária centrifugalidade das células constitutivas há muito estabelecidas do intercâmbio social.


  É necessário considerar, dentro do mesmo contexto, a distorção característica de outra questão de grande importância. Trata-se de um juízo apriorístico repetidamente afirmado em um sentido superficial e condenatório contra a “democracia direta”, até mesmo por alguns defensores genuínos da outrora progressiva tradição liberal. E, claro, esse juízo negativo é ao mesmo tempo circularmente usado em favor da alegada validade autoevidente da “democracia representativa”, em virtude de seu contraste, por definição, à condenada “democracia direta”. Além disso, se espera que concordemos com a solidez dessa visão mesmo quando os autores em questão estão dispostos a admitir o fracasso real e dolorosamente evidente do tipo de sistema regulador do Estado que eles, não obstante, continuam a idealizar. O problema é que independentemente da evidência esmagadora para o fracasso da democracia representativa em todos os países, para não mencionar a sua transmutação periódica em formas ditatoriais, a grande fraqueza da posição defendida é dupla. Primeiro, porque padece de quantificação mecânica e fetichista ao afirmar que, em circunstâncias históricas diferentes das características de Estados extremamente pequenos – como a democracia ateniense da época da ágora responsável pela tomada das decisões –, é inconcebível ter uma democracia diferente da representativa. E, em segundo, porque os proponentes dessa abordagem confinam o problema em si – mais uma vez, no interesse de afirmar uma posição circularmente autorreferencial e de autovalidação – estritamente ao domínio político/institucional, embora, na realidade, seja incomparavelmente mais amplo e mais fundamental do que isso.


  A questão crucial diz respeito ao segundo ponto fraco dessa posição, o qual tem influência também sobre o primeiro. Pois é totalmente ­irrelevante debater o tamanho da estrutura regulatória defendida sem tratar, ao mesmo tempo, a questão muito mais relevante e fundamental do tipo – e, assim, as determinações qualitativas – das estruturas de tomada de decisão e das formas correspondentes de controle. O que torna as formações estatais do sistema do capital perigosamente insustentáveis nas atuais condições históricas é a centrifugalidade antagônica das células constitutivas da ordem estabelecida do controle sociometabólico. Esse tipo de estrutura reguladora do Estado, tendo em vista as suas determinações antagônicas mais profundas, é inviável não só em escala global e abrangente, mas também independentemente do quanto ela possa ser reduzida.


  O verdadeiro desafio é, portanto, a superação historicamente sustentável dos antagonismos estruturalmente entrincheirados nas células constitutivas da ordem social do capital, que são responsáveis pela centrifugalidade de suas determinações sistêmicas incuráveis. Essa é a única maneira de proporcionar um tipo alternativo de estrutura regulatória coesa que pode ser lateralmente coordenada e cooperativamente estruturada desde os seus menores microcosmos reprodutivos sociais até as suas formas abrangentes de tomada de decisão historicamente no futuro absolutamente inevitáveis. Os marcos fundamentais do nosso tempo – em todas as esferas, desde os processos reprodutivos materiais elementares às mais graves colisões potenciais interestatais, que resultaram em guerras catastróficas no passado – clamam por uma redefinição qualitativa, em um sentido praticamente sustentável, das células constitutivas da nossa ordem social, no sentido de suplantar sua centrifugalidade cada vez mais destrutiva mediante a erradicação do próprio capital do processo metabólico em curso.


  Desse modo, os marcos reais dizem respeito à modalidade de tomada de decisão como tal, que não deve ser confundida – com tendenciosidade em proveito próprio – com os órgãos e processos de tomada de decisão necessariamente autolegitimatórios do próprio Estado. Os apologistas da “democracia representativa” querem limitar as soluções dos nossos graves problemas à igualdade estritamente formal e à mais óbvia falta de equidade substantiva da esfera política de regulação do Estado, em que elas não podem ser encontradas. É preciso sair desse círculo vicioso autodestrutivo com seus processos de tomada de decisão alienados sobrepostos sobre as pessoas. A verdadeira questão não é a “democracia direta” ou a “democracia representativa”, mas a eficaz e autorrealizável regulação de seu modo de existência pelos indivíduos sob as condições de democracia substantiva, em contraste com o vazio legislativo político da “democracia representativa” facilmente corruptível. E a única maneira viável de construir a democracia substantiva – e não a “representativa” de uma forma mais remota, e, ao mesmo tempo, claro, mais ou menos intensamente ressentida – é instituir uma forma de tomada de decisão da qual a recalcitrância está ausente, porque os indivíduos sociais definem a lei para si mesmos de modo a também serem capazes de modificá-la de forma autônoma, sempre que as circunstâncias de mudança de seus processos metabólicos sociais autodeterminados assim o exigirem. Mas isso só será factível se as condições gerais da sua existência forem materialmente fundamentadas sobre células constitutivas qualitativamente diferentes da ordem social do capital, porque a própria centrifugalidade antagônica terá sido relegada ao passado.


  Essa é a exigência positiva de uma estrutura sociometabólica no geral verdadeiramente coesa e globalmente sustentável, que pode superar em suas formações estatais as implicações destrutivas da sobreposição de falsa universalidade – inevitavelmente pela força das armas, como fatalmente experimentado no passado – sobre seus constituintes materiais antagônicos dilacerados internamente. Foi noticiado que, em conversa com Margaret Thatcher sobre o desarmamento nuclear, Gorbachev teria citado um provérbio russo, segundo o qual “uma vez por ano, até mesmo uma arma descarregada pode disparar”. Ninguém em sã consciência deveria esperar seriamente das formas existentes de regulação legitimatória do Estado qualquer garantia para o futuro contra as graves implicações disso.


  AS DETERMINAÇÕES contraditórias desses problemas foram expostas ao escrutínio público há mais de duzentos anos, na época das Revoluções Francesa e Americana, que coincidiram com o início da grande Revolução Industrial.


  A linha de demarcação foi insuprimivelmente traçada pelo aparecimento do problema da igualdade substantiva na agenda histórica sob as condições da própria agitação revolucionária. Os partidários militantes da igualdade substantiva não poderiam ter sido mais explícitos ao condenarem com absoluto desprezo as evasivas políticas passadas e presentes dessa questão decisiva com estas palavras: “Desde tempos imemoriais, eles hipocritamente repetem: todos os homens são iguais, e desde tempos imemoriais a desigualdade mais degradante e monstruosa pesa insolentemente sobre a raça humana”. E eles também puderam esclarecer sua preocupação vital de uma forma sumamente tangível, acrescentando que “precisamos da igualdade de direitos não só inscrita na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão; nós a queremos em nosso meio, sob os telhados das nossas casas”[5]. Dessa forma, a rejeição das medidas puramente legais/formais de toda a solução projetada – que assolaram não apenas naqueles tempos, mas continuam a assolar até nossos dias, as abordagens tradicionais legitimadoras do Estado para esses problemas – foi combinada com os requisitos necessários de qualquer solução praticamente viável, ao procurar pelas respostas na esfera econômica e social. Naturalmente, ao focar a atenção na dimensão tradicionalmente ausente de tomada de decisões políticas, o papel do próprio Estado foi submetido a um exame crítico, ainda que apenas de forma embrionária na época da Revolução Francesa. Essa questão crucial só poderia assumir sua importância avassaladora meio século mais tarde, na concepção marxiana.


  Olhando para trás na história do pensamento político, descobrimos que a preocupação fundamental das teorias do Estado, debatidas de Platão e Aristóteles em diante, sempre esteve voltada para as diferentes formas em que as modalidades de tomada de decisão em geral com os seus benefícios ou suas desvantagens rivalizantes podiam ser elogiadas ou criticadas. Uma forma ou outra do Estado – ou das constituições concorrentes na visão de Aristóteles – foi sempre considerada como o modo necessário e abrangente de tomada de decisão. O mesmo vale para as teorias de “Estados ideais” na Grécia antiga e também muito mais tarde. Assim, também a esse respeito, podemos testemunhar uma mudança significativa por volta do fim do século XVIII, quando o Estado como tal começou a se tornar o objeto de reflexão crítica, em contraste com o questionamento apenas dos méritos relativos às diferentes formas de o Estado sobrepor-se na vida social como árbitro último em todos os principais assuntos.


  Compreensivelmente, os levantes revolucionários do final do século XVIII e do início do século XIX trouxeram consigo não apenas uma crescente consciência de classes e de antagonismos de classe, assim como do impacto de algumas grandes guerras interestatais, mas também a crise da política em si e o reconhecimento necessário de que as velhas formas de lidar com essas crises já não podiam funcionar. Em última análise, essa circunstância confrontou os principais pensadores da época com o problema quase proibitivo de abordar a legitimidade ou não da própria lei. Alguns, como os filósofos românticos, fizeram isso de forma apologética e retrógrada, conceituando a história de uma maneira muito reacionária por quererem girar suas rodas para trás. Outros, como Immanuel Kant, projetaram seu nobre, mas absolutamente ilusório, dever-ser de uma paz perpétua, e, claro, sem sucesso. No entanto, a solução mais grandiosa, explicitada em plena conformidade com seu horizonte de classe burguesa, foi oferecida por Hegel, em sua Filosofia do direito. Assim, embora reconhecendo os antagonismos sociais fundamentais e, potencialmente, mais perturbadores e abrangentes de sua época, Hegel reafirmou, com a firme justificativa classista, a legitimidade inquestionável da lei. Ele fez isso em termos históricos mundiais, apelando para nada menos do que a autoridade do Espírito do Mundo (Weltgeist). Mas ele só poderia fornecer tal resposta em nome de sua grandiloquente Theodicaea, a “justificação de Deus na história”[6], ao preço de arbitrariamente terminar ao mesmo tempo a própria história em seu postulado “A Europa como o fim da história”, com as necessárias guerras nacionais dos Estados “germânicos” da Europa, incluindo a Inglaterra imperialista tão calorosamente elogiada por Hegel.


  O liberalismo entrou no cenário histórico no mesmo período dos levantes revolucionários do final do século XVIII, mas com uma roupagem mais prosaica. Ele sempre assumiu a validade totalmente não problemática, de fato autoevidente, de sua própria atitude em relação à legislação e gestão social como representando “o conjunto da sociedade”. Ao mesmo tempo, estava disposto a contemplar e instituir aperfeiçoamentos, tendo em vista os problemas em erupção e os conflitos da agitação revolucionária, mas sempre bem dentro do quadro estrutural estabelecido da ordem existente, submetendo-a apenas à crítica marginal. Nem a dimensão histórica da constituição dos Estados nem sua legitimidade questionável representaram qualquer problema para o liberalismo. As ilimitadas premissas louváveis em sua própria abordagem, com a parcial simpatia reformatória, parecia ser o suficiente para sua autojustificação. Em outras palavras, o liberalismo foi caracterizado tanto pela evasão sistemática dos fundamentos, incluindo a questão da legitimidade do processo legislativo além dos termos técnicos/processuais, quanto de uma forma positiva pela defesa de melhorias sociais e políticas limitadas, incluindo a extensão da concessão estruturalmente controlável para as eleições parlamentares. Essa combinação de evasão “equilibrada” do conflito e reforma – as marcas reveladoras do liberalismo – pode muito bem explicar seu relativo sucesso entre todas as formações estatais do capital no passado. Mas de nenhuma maneira ele poderia atingir mudanças significativas. O liberalismo nunca poderia defender uma sociedade equitativa, apenas uma “mais equitativa”, o que sempre significou muito menos do que equitativa. Mesmo em sua fase mais progressiva de desenvolvimento, o liberalismo restringiu seus pontos de vista reformatórios e correspondentes esforços práticos estritamente à esfera da distribuição dos bens produzidos; naturalmente com sucesso de duração insignificante. Pois o liberalismo sempre fechou os olhos para o fato embaraçoso de que uma melhoria significativa visando uma sociedade equitativa só pode resultar de uma mudança fundamental na estrutura da própria produção. Isso não poderia ser de outra forma, porque a esfera da distribuição foi estruturalmente predeterminada pelo deslocamento inalterável da classe do trabalho até uma posição necessariamente subordinada na sociedade, dada a alocação legitimada pelo Estado e protegida pela força dos meios de produção para a classe constituída pelas personificações do capital. Assim, ter um sistema de distribuição mais iníquo do que o sistema do capital estruturalmente enraizado seria bastante inconcebível, condenando desse modo o iluminismo liberal, até mesmo na melhor das hipóteses, à eficácia puramente marginal. O mesmo ocorreu com a defesa liberal da “contenção de Estado” que sempre teve que ser acomodada no âmbito estruturalmente prejulgado da defesa geral inquestionável da ordem sociorreprodutiva do capital. E isso teve de ser – e de fato foi – inquestionavelmente legitimado pelo Estado em todos os tipos de liberalismo. Não surpreende, portanto, que simultaneamente ao desenrolar da crise estrutural do sistema do capital, o então tendencioso liberalismo reformatório rapidamente se metamorfosiasse em uma forma mais agressiva de neoliberalismo apologético do Estado. Foi assim que o momento da verdade transformou a “maior felicidade ou o princípio da maior felicidade” de Bentham em um dedo acusador apontado para o liberalismo neoliberal de nosso tempo histórico.
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